PARECER N° 1045, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 127, DE 2013

                                          De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe objetiva denominar de “Professora Priscila de Fátima Pinto” a Escola Estadual do bairro Vila Lucinda, no Município de Itu. 

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado. 

Ao examinarmos a matéria, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012.  Salientamos que, consta nos autos  às fls. 9, a certidão de óbito da homenageada, em atendimento ao artigo 1°, inciso I, alínea “b” da referida lei.

Acrescentamos que integra os autos da propositura, às fls. 10, manifestação do Conselho da referida unidade escolar favorável à denominação pretendida, conforme exige a legislação pertinente. Ainda segundo informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, às fls. 5, não há lei atribuindo tal patronímico a nenhum outro próprio público estadual.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 127, de 2013.

a) Antonio Mentor - Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/2/2014.

a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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